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RESUMO
O Brasil tem uma cultura de baixa participação da sociedade no acom-

panhamento e controle dos gastos públicos, apesar do reconhecimento da 
efetividade do controle social no combate à corrupção e na adequada ges-
tão dos recursos públicos. Assim, é importante identificar o porquê dessa 
baixa adesão ao controle social, principalmente, por parte da comunidade 
acadêmica, visto seu nível de conhecimento e especialização. Desta forma, 
esta pesquisa tem por objetivo analisar os fatores determinantes da baixa 
participação de estudantes de universidades públicas do Rio de Janeiro no 
processo de controle social. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de levan-
tamento, a qual obteve 82 respostas válidas. Os resultados apontam que a 
baixa transparência das informações, a falta de incentivo à capacitação e 
participação por parte do governo e a ausência de educação cívica nos anos 
escolares iniciais podem contribuir para o desinteresse no controle social 
na amostra em estudo. Desta forma, pode-se concluir necessário que as 
universidades desenvolvam projetos de capacitação e incentivo à participa-
ção de sua comunidade acadêmica na gestão dos recursos públicos e que o 
governo implemente disciplinas que envolvam a temática de controle social, 
direitos e deveres do cidadão na educação primária e secundária.

Palavras-chave: Controle social; Corrupção; Transparência; Universi-
dade; Recursos públicos.

ABSTRACT

Brazil has a culture of low societal involvement in monitoring and con-
trolling public expenditures, despite the recognized effectiveness of social 
control in combating corruption and ensuring proper management of public 
resources. Therefore, it is important to identify the reasons for this low adhe-
rence to social control, especially among the academic community, given its 
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level of knowledge and specialization. Thus, this research aims to analyze 
the determining factors of the low participation of students from public uni-
versities in Rio de Janeiro in the process of social control. To achieve this, 
a survey was conducted, which obtained 82 valid responses. The results 
indicate that low transparency of information, lack of government incentives 
for training and participation, and the absence of civic education in the early 
school years may contribute to the disinterest in social control in the study 
sample. Therefore, it can be concluded that it is necessary for universities 
to develop training and encouragement projects for the participation of their 
academic community in the management of public resources, and for the go-
vernment to implement subjects involving the theme of social control, citizen 
rights, and duties in primary and secondary education.

Keywords: Social control; Corruption; Transparency; University; Public 
resources.

1. INTRODUÇÃO
A corrupção na gestão pública brasileira ganhou destaque nos últimos 

anos devido a diversos escândalos noticiados pelos meios de comunicação, 
envolvendo tanto o setor público quanto o setor privado (TAVARES; RO-
MÃO, 2021). O critério para definir se um comportamento é corrupto é a sua 
ilegalidade face aos valores e normas expressos pelo conceito de interesse 
público. Desta maneira, atos como clientelismo, patronagem, nepotismo, 
malversação de recursos públicos, extorsão, concussão, suborno, prevari-
cação e outros podem ser considerados atos ilícitos contra o interesse públi-
co, criando, uma sensação de corrupção (AVRITZER, 2011).

Em meio a esse cenário, surgem diversos mecanismos de regulação, 
controle e fiscalização, como a Lei Complementar nº 101, popularmente 
conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a Lei do Acesso à 
Informação (LAI), o Portal da transparência, os órgãos públicos de controle 
como a Controladoria Geral da União (CGU) e a sociedade civil organizada 
por meio de Observatórios Sociais (OS). Estes instrumentos fortalecem os 
mecanismos de controle e transparência na aplicação dos recursos e na 
responsabilização dos administradores pela gestão fiscal e orçamentária 
(MOTTA, 2003). Além desses instrumentos, tem-se a participação popular 
nas audiências públicas de decisões políticas com foco em recursos coleti-
vos (OLIVEIRA E LIMA, 2019). A participação popular ativamente no contro-
le, fiscalização e discussão de alocação de recursos públicos denomina-se 
controle social. 

O Controle Social é a ligação que existe entre Estado e sociedade, e é 
fundamental para legitimar a gestão pública através do acompanhamento e 
fiscalização das ações do governo (PINHO; DO VALE, 2021) e dos gesto-
res públicos. É uma ferramenta essencial na prevenção de atos corruptos e 
um meio de fortalecer os direitos e responsabilidades dos cidadãos (LIRA, 
2003). No entanto, sua eficácia só é alcançada a partir da efetiva participa-
ção da população na fiscalização dos atos do governo. Apesar disso, o ci-
dadão esbarra em questões que impedem o pleno exercício da participação 
social (PINHO; DO VALE, 2021). Ademais, estudantes universitários não 
estão totalmente envolvidos nesta dinâmica de fiscalização social (SOUSA 
et al., 2015).

Diante desse contexto, surge a seguinte questão de pesquisa: “Quais 
são os fatores determinantes da baixa participação de estudantes de univer-
sidades públicas no processo de controle social?” Assim, esta pesquisa tem 
por objetivo analisar os fatores determinantes da baixa participação de estu-
dantes de universidades públicas do Rio de Janeiro no processo de controle 
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social. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de levantamento com o uso 
do questionário eletrônico endereçado aos estudantes dos cursos de Ad-
ministração, Administração Pública e Contabilidade de duas universidades 
públicas da região metropolitana do Rio de Janeiro, buscando compreender 
quais são os fatores que os impedem de participar efetivamente do controle 
da gestão pública.

A realização desta pesquisa justifica-se, pois, poucos estudos investiga-
ram as barreiras que associam a teoria à prática do controle social (PINHO; 
DO VALE, 2021) ou mesmo os fatores que condicionam esta participação 
(SABIONI; FERREIRA; REIS, 2018). A seleção de estudantes universitários 
dos cursos de Administração e Contábeis pautou-se no fato de suas ma-
trizes curriculares conterem conteúdos da área de gestão governamental, 
assim o público- alvo é dotado de escolaridade e informação (PINHO; DO 
VALE, 2021). Isto é importante, visto que o controle social demanda conhe-
cimento técnico específico (GOULART; TROIAN; QUISPE, 2020). Além dis-
so, apesar de a comunidade acadêmica ser formada por indivíduos críticos, 
pesquisadores e investigadores, há uma baixa participação desse público 
no controle social (SOUSA, et al., 2015).

Os resultados deste estudo são relevantes para sociedade ao identifi-
car os motivos que dificultam sua efetiva participação no controle social e 
possibilitar que formuladores de política, desenvolvam estratégias que im-
pactem no aumento da participação popular no controle social de forma a 
garantir o estado democrático e bom uso dos recursos públicos.

A pesquisa está estruturada da seguinte forma: além desta introdução, 
na segunda seção, apresenta-se o referencial teórico, no qual se discursa 
sobre o controle social, sua importância e dificuldades de execução; na se-
ção seguinte, é apresentada a metodologia, e na seção quatro, a apresenta-
ção e análise dos resultados. As considerações finais são apresentadas na 
seção cinco, seguidas das referências bibliográficas.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 CONTROLE SOCIAL NO BRASIL
O Controle Social nasce com a participação social e tem um papel im-

portante na eficiência e eficácia da gestão pública, no combate a corrup-
ção e na construção de um Estado democrático (PINHO; DO VALE, 2021). 
Nesse sentido, o controle social requer a participação ativa da sociedade 
não apenas no monitoramento do uso dos recursos públicos, mas também 
na formulação e implementação de políticas. O cidadão, individual ou co-
letivamente, pode exercer controle social por meio de órgãos de políticas 
públicas ou diretamente. Para exercer esse controle, ele deve monitorar o 
cumprimento dos objetivos das políticas públicas e reportar quaisquer anor-
malidades detectadas nos diversos órgãos com competência para agir (RO-
LIM, CRUZ e SAMPAIO, 2013). Assim, a participação ativa da sociedade é 
importante na administração pública por estabelecer meios para analisar, 
monitorar e fiscalizar as operações e políticas governamentais para promo-
ver o bem-estar da população (MARQUES, SILVA e BRITO, 2021).

No Brasil, o marco deste processo de controle social é a Constituição 
Federal de 1988 (CF 1988), a qual estabelece que o controle da Adminis-
tração Pública deve ser realizado por órgãos do próprio poder público e pela 
sociedade (GOULART; TROIAN; QUISPE 2020). Assim, torna-se evidente a 
parceria entre o governo e a sociedade com o objetivo abrangente de aumen-
tar a eficácia das políticas e atividades governamentais por meio do comparti-
lhamento equitativo de responsabilidades (ROLIM, CRUZ e SAMPAIO, 2013).

Há alguns mecanismos estabelecidos pela CF 1988 para que a parti-
cipação da comunidade seja de fato realizada, destacam-se a iniciativa po-
pular, o plebiscito, o referendo e as audiências públicas. A iniciativa popular 
permite que um grupo de cidadãos apresente projetos de lei ao Congresso 
Nacional, mediante a coleta de um número mínimo de assinaturas, enquan-
to o plebiscito e o referendo permitem que a população decida, por meio 
do voto, sobre questões relevantes para o país, convocados antes ou após 
uma decisão governamental. Já as audiências públicas possibilitam o diá-
logo entre a sociedade civil e os poderes públicos, permitindo que a popu-
lação apresente demandas e opiniões sobre assuntos de interesse público 
(CONSTITUIÇÃO, 1988).

Ao envolver a sociedade no acompanhamento e na supervisão das 
despesas governamentais, governos podem assegurar que os recursos se-
jam utilizados de maneira eficiente e eficaz para atender às necessidades 
da população. Essa abordagem pode resultar em maior confiança entre os 
cidadãos e o governo, além de promover processos de tomada de decisão 
mais inclusivos, considerando as diferentes perspectivas e necessidades 
dos diversos grupos envolvidos (MARQUES, SILVA e BRITO, 2021).

O Brasil vem avançando em relação aos meios que facilitam e incen-
tivam a prática do Controle Social (PINHO; DO VALE, 2021). Assim, além 
dos mecanismos expressos na Constituição Federal, outros foram estabe-
lecidos ao longo dos anos, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a 
Lei de Acesso à Informação (LAI), o Portal da Transparência.

A LRF, por exemplo, foi implementada no ano de 2000 com objetivo de 
estabelecer regras para a gestão financeira dos órgãos públicos. Essa lei 
obriga os órgãos públicos publicarem relatórios de prestação de contas e 
a promoverem a transparência na gestão dos recursos públicos. É um im-
portante instrumento para a promoção da responsabilidade fiscal, evitando 
gastos excessivos e descontrole financeiro por parte dos governos, preven-
do sanções para os gestores que descumprirem as normas estabelecidas 
(GOVERNO FEDERAL, 2023).

Assim, a LRF é um mecanismo de Controle Social, ao contribuir para a 
transparência, a prestação de contas e a publicidade das contas públicas, 
permitindo que os cidadãos tenham acesso às contas do governo e exerçam 
de forma mais intensa o Controle Social (PINHO; DO VALE, 2021). Além 
disso, trouxe incentivo à participação popular na realização de audiências pú-
blicas durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de di-
retrizes orçamentárias e orçamentos (GOULART; TROIAN; QUISPE 2020).

A LAI, sancionada em 2011, estabelece a obrigatoriedade de os órgãos 
públicos disponibilizarem informações de interesse coletivo ou geral em 
seus sites, bem como garantir o acesso a informações específicas mediante 
solicitação (GOVERNO FEDERAL, 2023). Trouxe o fomento ao desenvol-
vimento da cultura de transparência e do controle social na Administração 
Pública (GOULART; TROIAN; QUISPE 2020) e se tornou um importante 
instrumento para a promoção da transparência e do controle social, ao 
facilitar a participação ativa da sociedade na gestão pública, e ao permitir 
o acompanhamento da gestão dos recursos públicos e a cobrança de efi-
ciência e efetividade nas ações do governo (GOVERNO FEDERAL, 2023; 
PINHO; DO VALE, 2021).

O Portal da Transparência do Governo Federal foi lançado em novembro 
de 2004 como uma iniciativa da Controladoria-Geral da União para permitir 
que o cidadão pudesse acompanhar a aplicação do dinheiro público federal. 
É um exemplo para Estados, Municípios e Distrito Federal porem em prática o 
exigido pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, a qual determi-
na que estes entes disponibilizem, em meio eletrônico e tempo real, informa-
ções pormenorizadas sobre sua execução orçamentária e financeira. O Portal 
da transparência oferece informações sobre diversos temas importantes para 
o controle social e visa promover a transparência pública (CGU, 2013).

Além dos mecanismos legais, há iniciativas da sociedade civil organi-
zada que viabilizam o controle social. No Brasil, os Observatórios Sociais 
(OS), associações não governamentais formadas por voluntários apartidá-
rios sem vínculo algum com a Prefeitura e a Câmara da cidade em que 
atuam, surgiram na década de 90 e influenciaram o desenvolvimento de 
observatórios sobre políticas públicas. Seus resultados têm sido positivos 
e têm gerado economicidade para os municípios onde atuam (GOULARD; 
TROIAN; QUISPE, 2020).

Com todos esses dispositivos legais, torna-se possível o cidadão parti-
cipar da administração pública e exercer o controle social sobre os recursos 
públicos, contribuindo para sua correta destinação e prestação de contas 
do gasto público, resultando em maior eficiência da gestão pública (COT-
TA, 2011). No entanto, parece haver uma falta de interesse do cidadão em 
se envolver ativamente no controle social e em participar da administração 
pública (COTTA, 2011), visto que o efetivo exercício do controle social não é 
usual e frequente (GOULARD; TROIAN; QUISPE, 2020). Na verdade, o ci-
dadão esbarra em questões que impedem o pleno exercício da participação 
social, mesmo entre os indivíduos mais escolarizados (PINHO; DO VALE, 
2021), como a comunidade acadêmica, na qual se observa uma baixa par-
ticipação no controle social (SOUSA, et al., 2015).

2.2 FATORES RELACIONADOS A FALTA DE PARTICI-
PAÇÃO POPULAR NA GESTÃO PÚBLICA

Existe um consenso na literatura quanto à importância do Controle 
Social para o combate a fraude e a corrupção, no intuito de garantir que a 
administração pública cumpra seu papel com foco no interesse coletivo. 
No entanto, para o Controle Social atender aos objetivos que lhe foram 
propostos, tem que existir um efetivo exercício do direito. Não obstante, 
nota-se que não há de fato um engajamento da população como agente 
fiscalizadora das ações do governo, o que pode prejudicar a constituição 
de um Estado democrático (PINHO; DO VALE, 2021).

A literatura aponta alguns desafios que limitam essa participação, 
conforme apresentado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Fatores determinantes para ausência do controle social
FATORES DETERMINANTES PARA 
AUSÊNCIA DO CONTROLE SOCIAL FUNDAMENTO TEÓRICO

Falta de educação cívica durante a 
sua escolaridade

Bobbio (1997); Goulard, Troian e 
Quispe (2020); Limberger (2016); 
Pinho e do Vale (2021); Sabioni, 

Ferreira e Reis (2018).
Falta de acesso à internet e aos 

veículos de comunicação
Azevedo, Campos e Lira (2020); Ma 

(2012).
Falta de confiança nas instituições 

e falta de informação sobre o 
funcionamento da máquina pública, 

gerando desinteresse.

Pires (2001).

Desmotivação de familiares e 
amigos por medo de represálias Sabioni, Ferreira e Reis (2018)

Receio de perseguição pela Gestão 
Pública Municipal. Sabioni, Ferreira e Reis (2018)

Falta de transparência Azevedo, Campos e Lira (2020); Gomes e 
Órfão (2021); Sousa et al. (2015).

Falta de capacitação sobre o tema 
à comunidade para desempenhar 
efetivamente seus papéis nessas 

estruturas

Azevedo, Campos e Lira (2020); 
Gomes e Órfão (2021).

Falta de apoio financeiro e 
emocional à população de baixa 
renda para realizar a participação 

social significativa.

Gomes e Órfão (2021).

Falta de ações promovedoras do 
Controle Social pelo Governo Pinho e do Vale (2021)

Fonte: Elaborado pelos autores.

A educação relacionada à cidadania democrática pode estimular a 
formação social ao possibilitar o acesso às informações sobre problemas 
sociais e à aprendizagem de como se tornar um cidadão ativista melhor 
(SABIONI; FERREIRA; REIS, 2018). A falta de educação e de conhecimen-
to impedem que os cidadãos conheçam seus direitos e deveres, dificultando 
ou inibindo a efetiva prática do controle (BOBBIO, 1997; LIMBERGER, 2016; 
PINHO; DO VALE, 2021). Essa falta de preparo dificulta a compreensão das 
informações e das práticas adotadas pela administração pública, limitando a 
capacidade dos cidadãos de se envolverem no processo decisório e de mo-
nitorarem as ações do governo (LIMBERGER, 2016). Isso porque, além de 
o controle social demandar um contingente elevado com disposição para o 
trabalho voluntário, demanda conhecimentos específicos, visto que a atua-
ção do Estado envolve aspectos técnicos (GOULARD; TROIAN; QUISPE, 
2020). Mas, na verdade, até as camadas mais privilegiadas da sociedade 
podem não ter conhecimento suficiente sobre o funcionamento da máquina 
pública (GOMES e ORFÃO, 2021) e mesmo pesquisadores, investigadores 
e cidadãos com formação e conhecimento crítico, como universitários, po-
dem não se empenhar nessa atividade (SOUSA et al., 2015).

Neste sentido, a participação cidadã também pode estar relacionada a 
outros fatores, como o acesso à informação, seja referente aos meios para 
acessar a informação ou a qualidade da informação fornecida. Os sites de 
notícias, redes sociais, blogs, fóruns, entre outros, contribuem para a partici-
pação cidadã ao fornecer acesso rápido e fácil à informação sobre questões 
públicas e políticas governamentais. No entanto, é importante destacar que 
nem todos têm acesso igualitário à internet e, portanto, esse fato pode excluir 
muitos grupos, principalmente os de baixa renda e idosos (MA, 2012). Além 
disso, no que tange as informações divulgadas pelo governo e seus gesto-
res, os procedimentos são muitas vezes obscuros, falta clareza, a informa-
ção é limitada e não há transparência adequada dos atos que afetam direta-
mente as comunidades (GOMES e ORFÃO, 2021; PINHO; DO VALE, 2021).

A dificuldade de acesso à informação também prejudica a atuação dos 
conselhos municipais e de saúde, os quais têm sua atuação prejudicada 
por outros fatores como a falta de capacitação e o acesso deficiente aos 
recursos necessários para atuação, sejam eles financeiros, físicos (AZE-
VEDO, CAMPOS e LIRA, 2020; GOMES e ÓRFÃO, 2021), ou até mesmo 
apoio emocional, pois os representantes da comunidade podem enfrentar 
desafios, conflitos e pressões ao atuarem nesses conselhos e instâncias 
de decisão. Sem o apoio necessário, esses representantes podem se sen-
tir desencorajados e menos dispostos a contribuir de forma ativa e efetiva 
(GOMES e ÓRFÃO, 2021). Outra questão preocupante está relacionada 
à “prefeituralização”, que ocorre quando os conselhos são criados princi-

palmente para cumprir requisitos burocráticos, em vez de servirem como 
mecanismos efetivos de participação cidadã (AZEVEDO, CAMPOS e LIRA, 
2020). Importante destacar que as ações dos governantes não são feitas 
na extensão suficiente para alavancar significativamente a participação do 
cidadão (PINHO; DO VALE, 2021).

Para além, existem outros elementos que contribuem para restringir a 
participação ativa do controle social. Entre eles, está a oposição de familia-
res e amigos por medo de represálias e o receio de perseguição pela Ges-
tão Pública Municipal. Essa resistência por parte das pessoas próximas cria 
um ambiente de medo e insegurança, desencorajando os indivíduos de se 
envolverem de maneira efetiva nos processos de controle social. A preocu-
pação com possíveis consequências negativas, como retaliações ou perdas 
pessoais, pode ser um obstáculo significativo para aqueles que desejam 
expressar suas opiniões e contribuir com a fiscalização e monitoramento 
das políticas públicas (SABIONI, FERREIRA e REIS, 2018).

A partir da compreensão dos obstáculos existentes é que se poderá 
empreender ações que visem efetivar o controle social da gestão pública e, 
consequentemente, contribuir para o desenvolvimento dos governos (SA-
BIONI; FERREIRA; REIS, 2018) e para gestão pública de forma geral.

3. METODOLOGIA
Esta pesquisa pode ser classificada quanto ao seu objetivo como uma 

pesquisa exploratória, visto que busca informações sobre a percepção de 
um público-alvo específico, e descritiva, pois busca identificar e obter infor-
mações sobre as características de determinada questão; tem uma aborda-
gem qualiquantitativa, visto que obtém informações objetivas e mensuráveis, 
mas, também, subjetivas ao captar a percepção do respondente quanto a 
importância da participação do cidadão no controle da atuação do governo e 
gestores; quanto aos seus resultados, eles podem ser aplicados no desen-
volvimento de políticas de conscientização e engajamento pelas universida-
des e governos, o que contribuiria com a formação de cidadãos participativos 
no controle social. Em relação ao procedimento técnico utilizado para coleta 
dos dados, a pesquisa classifica-se como Pesquisa de Levantamento.

A amostra da pesquisa é uma amostra por conveniência, composta por 
indivíduos pertencentes aos grupos de estudantes dos cursos de graduação 
de Administração, Administração Pública e Contabilidade de duas univer-
sidades públicas da região metropolitana do Rio de Janeiro. A delimitação 
da faixa etária para a seleção da amostra restringiu-se aos maiores de 18 
anos, levando em consideração que a maioria dos estudantes ingressa no 
ensino superior nessa faixa etária. A escolha de alunos de graduação dos 
cursos mencionados como alvo da pesquisa foi embasada pelo fato de que 
o controle social demanda conhecimento técnico específico (GOULART; 
TROIAN; QUISPE, 2020). Assim, buscou-se por indivíduos que se pressu-
põe ter maior nível de escolaridade, contribuindo para terem maior acesso à 
informação, e por cursos, cuja matriz curricular contenham disciplinas com 
conteúdo da área de gestão pública (PINHO; DO VALE, 2021).

O questionário foi elaborado no Google Forms e estruturado em duas 
partes: a primeira composta por questões que permitem traçar o perfil dos 
participantes e a segunda composta por questões sobre a percepção dos 
respondentes em relação ao exercício do controle e sobre os desafios para 
a participação social na gestão pública. As assertivas foram medidas por 
uma escala Likert de cinco pontos, buscando analisar grau de concordân-
cia, de interesse e de frequência: 1 – Concordo Plenamente, 2 - Concordo, 
3 – Não concordo nem discordo, 4 – Discordo e 5 - Discordo Totalmente; 
1- Muito interessado, 2 – Interessado, 3- Indiferente, 4 – Pouco interessado, 
5 – Nada interessado; 1 – Muita frequência, 2 – Frequentemente, 3 – Oca-
sionalmente, 4 – Raramente, 5 – Nunca.

Realizou-se o pré-teste do questionário, o qual foi enviado para quatro 
docentes do curso de contabilidade e um de administração para pré-teste. 
Apenas um docente não emitiu parecer quanto a clareza, completude e com-
preensão do questionário. Os demais perceberam o documento como claro, 
completo e compreensível. Após validado, o questionário foi enviado para 
o e-mail dos coordenadores dos cursos de Administração, Administração 
Pública e Contabilidade de universidades públicas da região metropolitana 
do Rio de Janeiro para que eles pudessem encaminhá-lo aos seus alunos. 
Assim, foi realizada uma pesquisa de levantamento de opinião, ou seja, uma 
pesquisa Survey, a qual permite aproximar a teoria da prática, tornando os re-
sultados da pesquisa mais relevantes para seu público-alvo (FORZA, 2002).

Os dados foram coletados a partir da aplicação do questionário no 
período de 15 de junho de 2023 a 30 de junho de 2023. Os dados foram 
analisados de forma descritiva, utilizando a estatística descritiva, medidas 
de frequência (frequência absoluta e frequência relativa) e da medida de 
tendência central representada pela moda, para identificar padrões e ten-
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A maioria dos participantes mencionou que é importante para o cidadão 
comum se envolver no controle social a fim de fiscalizar os recursos públicos. 
Foi argumentado que a participação ativa permite que o cidadão cobre maior 
transparência nos gastos e acompanhe se os governantes eleitos estão 
cumprindo as promessas de campanha e protegendo os interesses sociais. 
Esse acompanhamento pode contribuir para redução dos gastos excessivos, 
dos desvios de dinheiro e da corrupção.

Além disso, de forma sintetizada, os respondentes destacaram que, ao 
exercer o controle dos recursos, é mais fácil exigir que a administração pú-
blica priorize os serviços que são direito da sociedade e que, muitas vezes, 
são negligenciados ou subutilizados. Também foi mencionado por muitos 
participantes que grande parte dos recursos gastos pelos municípios pro-
vém de impostos pagos pela população. Portanto, é um direito da sociedade 
ter acesso a informações cada vez mais transparentes sobre como esses 
recursos estão sendo utilizados, o que possibilita que os cidadãos cobrem 
serviços de qualidade e uma assistência digna para todos.

Apenas dois participantes discordaram do fato de que o cidadão deva 
exercer o controle social. E um deles justificou sua resposta dizendo que 
não acreditava ser possível ter 100% de veracidade no controle social, mas 
que acreditava que todo cidadão que desejasse participar, deveria, mas sem 
que fosse obrigatório. Outros seis respondentes mostraram-se indiferentes a 

dências nos dados obtidos. Os resultados são apresentados por meio de 
Figuras e Tabelas.

As limitações do método aplicado estão relacionadas a escolha da 
amostra e ao procedimento técnico de coleta dos dados. A amostra é carac-
terizada como amostra por conveniência, focada em participantes com co-
nhecimento específico sobre o assunto em questão, de cursos específicos 
e de duas universidades públicas. Desta forma, tem-se resultados que não 
podem ser generalizados, mas que trazem uma compreensão mais preci-
sa e informada sobre o assunto em questão, além de importantes insights 
sobre um público do qual se espera consciência cidadã e empenho no exer-
cício do controle social.

Para além, os dados coletados, a partir das respostas dos participantes 
ao questionário, podem estar sujeitos a valores e posicionamentos envie-
sados. Isso ocorre porque as pessoas podem interpretar de maneiras dife-
rentes a importância da participação social, influenciadas por fatores como 
nível de escolaridade, setor de atuação, tipo de universidade e orientações 
políticas. Desta forma, essas variáveis individuais podem influenciar como 
os respondentes compreendem e respondem às questões e devem ser 
analisadas a partir do uso de outros recursos estatísticos para verificar a 
influência de uma variável na outra, o que não foi objeto deste estudo.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
O questionário obteve 82 respostas válidas. Na Figura 1, é apresentado 

o perfil demográfico dos respondentes. Observa-se que há um equilíbrio en-
tre a participação de homens e mulheres, com 51% e 49%, respectivamen-

te. A maioria desses respondentes é formada por jovens na faixa etária de 
18 a 29 anos (94%), com prevalência no curso de Ciências Contábeis, com 
uma representação de 60%, seguido de Administração Pública, com 24%. 
O perfil desta amostra é semelhante ao de Sousa et al. (2015).

Tabela 1 – Percepção dos respondentes sobre a efetividade do controle social

RESPONDENTES DT D I C CT TOTAL/CURSO

Adm 0% 0% 15% 54% 31% 13

Adm pública 5% 0% 10% 30% 55% 20

C. Contab. 0% 2% 6% 45% 47% 49

Total de respondentes 1 (1,2%) 1 (1,2%) 7 (8,5%) 35 (42,7%) 38 (46,3%) 82

Fonte: Dados da pesquisa

Mais de 90% dos respondentes concordam que o cidadão comum deva exercer o controle social, conforme demonstrado na Tabela 2.

Tabela 2 – Percepção dos respondentes sobre se o cidadão comum deve envolver-se com o controle social

RESPONDENTES DT D I C CT TOTAL/CURSO

Adm 0% 8% 0% 62% 31% 13

Adm pública 0% 0% 10% 30% 60% 20

C. Contab. 0% 2% 8% 41% 49% 49

Total de respondentes
0

0%
2

(2,4%)
6

(7,3%)
34

(41,5%)
40

(48,8%)
82

(100%)

Fonte: Dados da pesquisa 

Figura 1 – Perfil dos respondentes

Fonte: Dados da pesquisa

Os respondentes argumentaram sobre o fato de o cidadão comum exer-
cer ou não o controle social. A partir do conteúdo de cada resposta aberta, foi 
possível criar a nuvem de palavras apresentada na Figura 2, a qual represen-
ta as palavras mais citadas nas justificativas. Observa-se que se destacam 
nas respostas a fiscalização dos recursos, o direto da população em fiscali-
zar o uso destes recursos e de assim exercer o controle social.

Figura 2 – Nuvem de palavras

Fontes: Dado da pesquisa, 2023.

Conforme os respondentes da pesquisa, aproximadamente 90%, 
acreditam que o controle social pode contribuir com combate a corrup-
ção e com uma melhor gestão dos recursos públicos, conforme eviden-
ciado na Tabela 1.
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Tabela 3 – Interesse dos respondentes no uso dos recursos públicos

NÍVEL DE INTERESSE ADM. ADM. PUB. C. CONTAB. TOTAL

Nada interessado 0 0 0 0
Pouco interessado 9% 14% 10% 9 (11%)

Indiferente 18% 5% 16% 11 (13%)
Interessado 64% 50% 51% 43 (52%)

Muito interessado 9% 32% 22% 19 (23%)
Total de respondentes 11 22 49 82 (100%)

Fonte: Dados da pesquisa

questão, alguns alegando não saber opinar. Mas duas respostas se des-
tacam, uma ressaltando a importância do conhecimento sobre o que está 
sendo feito para que de fato haja efetividade na ação e outra na qual o 
respondente alegava que apesar de “o controle social ser de extrema im-
portância para a vida do cidadão comum, o normal é que ele tenha outras 
preocupações”. Nesse caso, o respondente acrescenta que o ideal seria 
deixar nas mãos de pessoas que realmente se interessam pelo assunto 
e que têm essa aspiração, mas sem deixar de acompanhar de perto e de 
saber quem representa seus interesses.

Apesar de mais de 90% dos respondentes acreditarem que o ci-
dadão deva cumprir seu papel no exercício do controle social, apenas 
75% deles têm interesse no uso dos recursos públicos, um percentual 
um pouco menor do que o encontrado por Sousa et al. (2015). Ainda 

Apesar de a maioria dos respondentes acreditarem na importância e 
efetividade do controle social e demonstrarem interesse no uso dos recur-
sos públicos, eles pouco participam efetivamente do controle social. Esse 
resultado está em linha com os achados de Sousa et al. (2015) e Pinho 
e do Vale (2021) que evidenciaram a não utilização dos mecanismos de 
controle social por grande parte da amostra estudada. O que corrobora 
a afirmação de Goulard, Troian e Quispe (2020) de que o efetivo exercí-

cio do controle social não é usual e frequente pela população brasileira. 
A partir da análise dos dados da Tabela 4, é possível observar que, de 
acordo com a classe modal, a maioria dos respondentes nunca partici-
pou de audiências públicas, não utilizam a LAI para obter informações, e 
não consultam ou participam dos OS, e  raramente utilizam o Portal da 
Transparência. Apesar disso, esse último é o mais utilizado, assim como 
evidenciado por Sousa et al. (2015).

Tabela 4 – Utilização dos mecanismos de controle

MECANISMO RESPONDENTES N R O F MF TOTAL/CURSO

Audiências Públicas

Adm 100% 0% 0% 0% 0% 13

Adm pública 80% 15% 5% 0% 0% 20

C. Contab. 82% 8% 8% 2% 0% 49

Total respondentes 69 (84,2%) 7 (8,5%) 5 (6,1%) 1 (1,2%) 0 (0%) 82 (100%)

Portal da Transparência

Adm 31% 46% 23% 0% 0% 13

Adm pública 35% 35% 20% 10% 0% 20

C. Contab. 31% 33% 27% 4% 6% 49

Total respondentes 26 (31,7%) 29 (35,4%) 20 (24,4%) 4 (4,9%) 3 (3,7%) 82 (100%)

Lei de Acesso à 
Informação (LAI)

Adm 92% 8% 0% 0% 0% 13
Adm pública 85% 15% 0% 0% 0% 20
C. Contab. 80% 12% 8% 0% 0% 49

Total respondentes 68 (83%) 10 (12,2%) 4 (4,9%) 0 (0%) 0 (0%) 82 (100%)

Observatórios Sociais

Adm 85% 8% 8% 0% 0% 13
Adm pública 85% 10% 5% 0% 0% 20
C. Contab. 86% 2% 8% 0% 4% 49

Total respondentes 70 (85,4%) 4 (4,9%) 6 (7,3%) 0 (0%) 2 (2,4%) 82 (100%)

Fonte: Dados da pesquisa

Apesar de utilizar muito pouco os mecanismos de controle explo-
rados nesta pesquisa, os respondentes se mostram conhecedores 
de pelo menos algum dos instrumentos de controle. Na Tabela 5 é 
apresentado o percentual daqueles que conhecem cada mecanismo, 

Tabela 5 – Mecanismos de controle conhecidos pelos respondentes

RESPONDENTES AUDIÊNCIAS 
PÚBLICAS LAI OBSERVATÓRIOS 

SOCIAIS
PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA NENHUMA TOTAL/CURSO

Adm. pública 46% 31% 0% 23% 0% 13
Adm. pública 55% 25% 0% 20% 0% 20
C. Contab. 45% 27% 0% 16% 12% 49

Total/mecanismo 39 (47,6%) 22 (26,8%) 0 (0%) 15 (18,3%) 6 (7,3%) 82 (100%)

Fonte: Dados da pesquisa

assim, pode-se afirmar que, de forma geral, os respondentes da pesqui-
sa demostram certo grau de interesse no uso dos recursos públicos por 
parte do governo e de seus gestores, conforme pode ser observado na 
Tabela 3. Cerca de 50% ou mais dos respondentes de cada curso esco-
lheu a opção “Interessado”. Apesar de não haver nenhum respondente 
que expressasse não ter interesse algum pelo assunto, o fato de 11% 
dos respondentes demonstrarem pouco interesse pelo assunto e 13% 
serem indiferentes ao tema, sinaliza que quase um quarto da amostra, dá 
pouco valor à questão. Surpreende o fato de 14% dos alunos de adminis-
tração pública terem pouco interesse pelo uso dos recursos públicos, o 
que demonstra a falta de cultura no exercício do controle social por parte 
da população brasileira (PINHO; DO VALE, 2021) e, em especial, de um 
público tão especializado no assunto.

considerando a quantidade de respondente por curso. Assim, para a 
amostra em estudo, a não participação no controle social não é con-
sequência do desconhecimento dos mecanismos existentes para sub-
sídio desta prática.
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A Audiência pública é o mais conhecido por 45% ou mais dos respon-
dentes de cada curso, seguido pela LAI e pelo Portal da Transparência. 
Apenas 12% dos respondentes, todos do curso de Ciências Contábeis, 
não conheciam nenhuma ferramenta ou mecanismo de controle pelos ci-
dadãos. Importante destacar que nenhum dos respondentes conhecem o 
Observatório Social, mesmo havendo Observatórios sociais em diversos 
municípios do Estado do Rio de Janeiro, inclusive na capital. Isso torna 

evidente a necessidade de maior disseminação das ações dos observató-
rios e da captação de voluntários entre os estudantes universitários.

Foi possível observar na Tabela 6, que a maioria dos respondentes (54,9%) 
tem excelente acesso à internet e que 36,6% têm acesso muito bom, apesar 
disso eles não têm uma atuação efetiva no controle social. Isso demonstra que, 
para a amostra em estudo, a dificuldade de acesso à internet não é justificativa 
para exclusão do controle social, conforme argumentado por Ma (2012).

Tabela 6 – Nível de acesso à Internet

RESPONDENTES RUIM RAZOÁVEL BOM MUITO BOM EXCELENTE TOTAL/CURSO

Adm. 0% 4% 0% 38% 62% 13
Adm. pública 0% 0% 10% 40% 50% 20

C.Contab. 0% 2% 8% 35% 55% 49
Total de respondentes 0 1 (1,2%) 6 (7,3%) 30 (36,6%) 45 (54,9%) 82 (100%)

Fonte: Dados da pesquisa 

No entanto, outros fatores podem contribuir para baixa participação do cidadão no controle social. A partir dos dados apresentados na Tabela 7, 
observa-se que alguns fatores levantados na literatura como inibidores da participação do cidadão no processo de controle social podem impactar, 
também, os jovens estudantes da amostra em estudo nesse mesmo sentido.

Cerca de 23,2% dos respondentes não concordam e nem discordam da 
afirmativa sobre o fato de o atual nível de transparência das informações 
fornecidas pelos órgãos públicos ser suficiente para que as pessoas possam 
contribuir de forma efetiva para o controle dos gastos públicos. No entanto, 
a maioria dos respondentes discorda dessa assertiva, evidenciando  que a 
amostra em estudo percebe ser necessário maior transparência sobre as in-
formações relacionadas ao uso dos recursos públicos, o que corrobora a afir-
mação de Gomes e Órfão (2021) sobre a falta de clareza dos procedimentos 
e a limitação da informação, implicando em uma transparência inadequada. 
Este resultado está em linha com os de Sousa et al. (2015), os quais identifi-

caram que a maioria de seus respondentes percebe as informações divulga-
das pela administração pública como insuficientes e difíceis de entender. Isso 
é relevante na medida que a participação cidadã também depende do acesso 
à informação, seja dos meios para acessar a informação, seja da qualidade 
da informação fornecida (MA, 2012).

Em relação à educação cívica, a maioria dos respondentes não teve a 
oportunidade de estudar matérias específicas sobre seus direitos e deveres 
como cidadão (67,6%) e nem matérias que versassem sobre o controle so-
cial (76,6%) durante a educação primária e secundária. Esse resultado pode 
influenciar na prática do controle social (BOBBIO, 1997; LIMBERGER, 2016; 

Tabela 7 – Fatores que contribuem para baixa adesão ao controle social

FATOR RESPONDENTES DT D I C CT TOTAL/ 
CURSO

O atual nível de transparência das informações 
fornecidas pelos órgãos públicos é suficiente para que 
as pessoas possam contribuir de forma efetiva para o 

controle dos gastos e recursos?

Adm 15% 31% 38% 15% 0% 13
Adm pública 10% 75% 10% 0% 5% 20
C. Contab. 4% 57% 24% 6% 8% 49

Total de respondentes 6
(2,4%)

47
(57,3%)

19
(23,2%)

5
(6,1%)

5
(6,1%)

82
(100%)

Durante sua educação primária e secundária, você teve 
a oportunidade de estudar matérias específicas que 
abordavam seus direitos e deveres como cidadão?

Adm 23% 23% 8% 38% 8% 13
Adm pública 40% 30% 10% 20% 0% 20
C. Contab. 24% 45% 10% 14% 6% 49

Total de respondentes 23
(28,4%)

31
(39,2%)

8
(9,8%)

16
(19,5%)

4
(4,9%)

82
(100%)

Durante sua formação primária e secundária, você teve 
acesso a matérias que abordaram o tema do controle 

social?

Adm 31% 15% 23% 31% 0% 13
Adm pública 25% 60% 5% 5% 5% 20
C. Contab. 31% 51% 6% 6% 6% 49

Total de respondentes 24
(29,3%)

39
(47,6%)

7
(8,5%)

8
(9,8%)

4
(4,9%)

82
(100%)

A mídia tradicional (jornais e telejornais) incentiva e 
contribui para a participação no controle social?

Adm 23% 15% 23% 31% 8% 13
Adm pública 5% 25% 35% 35% 0% 20
C. Contab. 6% 31% 24% 31% 8% 49

Total de respondentes 7
(8,5%)

22
(26,8%)

22
(26,8%)

26
(31,7%)

5
(6,1%)

82
(100%)

Existem divulgações nas redes sociais que incentivam e 
contribuem para a participação no controle social?

Adm 15% 8% 8% 62% 8% 13
Adm pública 0% 25% 10% 65% 0% 20
C. Contab. 6% 27% 10% 49% 8% 49

Total de respondentes 5
(6,1%)

19
(23,2%)

8
(9,8%)

45
(54,9)

5
(6,1%)

82
(100%)

Se houvesse incentivo por parte da Gestão Pública, 
para que você participasse de reuniões e capacitações 
sobre o uso dos recursos públicos, você participaria?

Adm 0% 15% 46% 31% 8% 13
Adm pública 0% 10% 25% 25% 40% 20
C. Contab. 2% 6% 22% 53% 16% 49

Total de respondentes 1
(1,2%)

7
(8,5%)

22
(26,8%)

35
(42,7%)

17
(20,3%)

82
(100%)

Você já foi desmotivado por familiares e amigos a 
participar do controle social?

Adm 9 1 3 0 0 13
Adm pública 14 2 2 2 0 20
C. Contab. 30 10 7 2 0 49

Total de respondentes
52

(42,6%)
19

(23,2%)
12

(14,6%)
4

(4,9%)
1

(1,2%)
82

(100%)

Você já foi desmotivado a
participar do controle social pelo receio de ser 

perseguido pela Gestão Pública?

Adm 62% 15% 15% 8% 0% 13
Adm pública 60% 15% 15% 5% 5% 20
C. Contab. 65% 8% 18% 2% 6% 49

Total de respondentes 52
(42,6%)

9
(11%)

14
(17,1%)

2
(2,4%)

5
(6,1%)

82
(100%)

Fonte: Dados da pesquisa
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PINHO; DO VALE, 2021), ou seja, no baixo uso dos mecanismos de controle, 
conforme evidenciado anteriormente, ainda que a amostra seja de universitá-
rios de cursos específicos, os quais espera-se que sejam dotados de escolari-
dade e informação, podem não ter desenvolvido esta cultura.

Essa baixa participação popular também pode ser consequência da falta 
de incentivo por parte da gestão pública para que pessoas comuns se capaci-
tem e participem de reuniões de controle sobre o uso dos recursos, conforme 
defendido por Gomes e Órfão (2021), visto que cerca de 63% dos responden-
tes concordam em algum grau que se houvesse incentivo por parte da gestão 
pública para capacitação e participação popular, eles se capacitariam e par-
ticipariam. Em relação à existência de incentivo recebido por parte da mídia 
para participação popular no controle social, não há consenso entre os res-
pondentes. No entanto, a maioria deles concorda, em algum grau, que existem 
divulgações nas redes sociais que incentivam e contribuem para a participação 
no controle social.

A desmotivação por parte de amigos e familiares ou mesmo o receio de 
perseguição por parte da gestão pública não é percebida pela maioria dos res-
pondentes como fatores restritivos de sua participação no exercício do controle 
social, contrariando a argumentação de Sabioni, Ferreira e Reis (2018). Assim, 
em resumo, a amostra em estudo demonstrou que a falta de transparência e a 
falta de incentivo do governo podem estar afetando sua participação no exer-
cício do controle social e a falta de estudo sobre seus direitos e deveres e de 
conteúdos relacionados ao controle social durante sua formação podem afetar 
seu nível de participação. Isso deixa clara a necessidade de programas de ca-
pacitação da população para o exercício do controle social e da implementação 
de uma educação cívica desde os anos iniciais de estudo para desenvolver 
uma cultura de participação e controle social.

5. CONCLUSÃO
O objetivo do presente estudo consistiu em analisar os fatores determinan-

tes para a ausência do controle social na gestão pública a partir de uma amos-
tra de estudantes de Universidades públicas do Rio de Janeiro. Para alcançar 
o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa de levantamento com uso de 
questionário eletrônico autoaplicável.

Conclui-se que os respondentes da pesquisa: (i) reconhecem que o con-
trole social pode contribuir para redução da corrupção e para melhorar o uso 
dos recursos públicos; (ii) acreditam que o cidadão comum deva participar do 
controle social; (iii) têm interesse pelo uso dos recursos públicos. No entanto, 
constatou-se que, apesar de conhecerem ao menos um mecanismo de contro-

le social, eles pouco o utilizam, e quando utilizam, dão preferência para o Portal 
da transparência, indicando uma baixa participação no processo de controle 
social. Evidenciou-se que a falta de transparência das informações pelo gover-
no/gestores, a ausência de educação cívica durante os anos escolares iniciais 
e o não incentivo à capacitação e à participação social por parte do governo 
podem ser fatores que influenciam o nível de participação dos respondentes no 
processo de controle social.

A falta de transparência nas informações cria uma lacuna entre os cida-
dãos e a administração pública, o que pode gerar desconfiança e dificuldade 
no acompanhamento e na fiscalização dos recursos públicos. Além disso, a 
ausência de uma educação cívica abrangente também é um fator relevante 
para a falta de participação da sociedade. A falta de oportunidades de apren-
dizado sobre direitos, deveres e controle social durante a educação primária e 
secundária limita a compreensão dos cidadãos sobre seu papel na governança 
democrática e não permite desenvolver uma cultura de participação social. As-
sim, torna-se necessário um esforço para implementar uma educação cívica 
de qualidade que capacite os cidadãos a compreender seus direitos e a parti-
ciparem ativamente da vida democrática. Ademais, a escassa divulgação e o 
insuficiente incentivo por parte da gestão pública podem contribuir para falta de 
participação da sociedade no controle social.

Os resultados desta pesquisa trazem contribuições importantes para os 
formuladores de política, em especial para as universidades públicas, que 
como centro de formação de pesquisadores e cidadãos críticos podem desen-
volver e implementar programas de capacitação e incentivo ao controle social e 
para a sociedade na totalidade, ao evidenciar os fatores que podem influenciar 
a participação do cidadão no controle social e, consequentemente, na forma-
ção de uma sociedade democrática mais justa e igualitária. É importante que 
preparadores de relatórios e contadores procurem formas de evidenciar a infor-
mação de forma clara e simples, para contribuir com a qualidade da informação 
e da transparência.

Essas importantes contribuições precisam ser testadas estatisticamente. 
Logo, sugere-se que pesquisas futuras utilizem métodos estatísticos que per-
mitam testar a relação entre a falta de transparência e de educação cívica no 
nível de participação da sociedade no controle social, bem como se há relação 
entre reconhecimento da importância do controle social e conhecimento dos 
mecanismos de controle social no nível de participação do cidadão no controle 
social. Para além, sugere-se a ampliação da amostra, inclusive sua realização 
com universitários de Instituições privadas e de outros cursos, além da inclusão 
de docentes e técnicos administrativos a fim de testar a diferença de percepção 
entre os grupos participantes.
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